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PREFÁCIO


			Tempos obscuros como esses em que vivemos tornam um tanto desafiadora a tarefa de apresentar um livro como este, porque se faz necessário posicioná-lo num contexto marcado por rupturas, muitas das quais sequer anunciadas quando o autor deu início à pesquisa que o fundamenta.


			De fato o leitor tem às mãos um rebento de um tempo paradoxal: em 2013, quando o autor deu início ao projeto de pesquisa que aqui se consubstancia, o Brasil era o país da euforia: taxas de crescimento superior à média mundial, visibilidade internacional em alta, malgrado as aventuras econômicas perigosas para sustentá-la, notadamente os investimentos em infraestrutura para a Copa do Mundo e as Olimpíadas, ambas conquistadas graças ao prestígio e aos presságios de um país que caminhava para o mais notável dos feitos: sair do mapa da fome.


			O que poderia parecer extraordinário para os que estão acostumados a mirar o lado de cá do Atlântico Sul pelo viés naturalizante da divisão territorial do trabalho, comparecia como inserção social sem precedentes, graças ao mais baixo índice de desemprego desde o início do monitoramento dessa variável pelo IBGE. 


			Era um tempo de colheita, de uma semeadura iniciada uma década antes, quando o povo brasileiro impôs, pelas urnas, a derrota da ideologia do Estado mínimo, leia-se, a restrição de investimentos para o bem-estar social e a liquidação do patrimônio público em favor das corporações. Em 2013, a soma dos rendimentos provenientes do trabalho estava em seu melhor índice histórico, sendo mais que o triplo do que fora em 2002, quando o projeto neoliberal encarnado pelo tucanato ruiu. Pronaf, Pnae e PAA tornaram-se o braço do Estado capaz de alcançar o campesinato, retirando-o da invisibilidade útil ao latifúndio, incapaz de se equiparar em eficiência e em respostas ao desafio de produzir a comida nossa de todo dia. 


			Por mais que a versão abrasileirada da mais nova espécime de hominídeos em nada similar ao Homo sapiens sapiens desconheça ou negue, para o campo dos ricos não poderia ter havido tempo melhor. Os grileiros já haviam conseguido o beneplácito da Lei n.º 11.952/2009 para tomar e registrar como suas as terras públicas da Amazônia e os desmatadores já haviam subscrito a ordinária Lei n.º 12.651/2012 que, junto ao Código Florestal Brasileiro, implodiu a proteção constitucional ao bem comum. 


			Mas como regozijo pouco é besteira, nem só de orgias jurídicas se abasteciam os avizinhados de um governo que, seduzido por heroísmos inconfessáveis, achou por bem salvar a lavoura, aumentando regiamente o orçamento para a agricultura. Desde 2002, os recursos para o Plano Safra haviam quintuplicado, saltando de menos de R$ 25 bilhões para mais de 133 bilhões de reais.


			Pode ser que o impacto dos números tenha sido o que desafiou o autor, pois estava por ser explicado como o sistema cooperativista se movia nesse cenário de abastança perversa, uma vez que os camponeses viram sua participação cair de aproximadamente 17% para pouco mais de 13% do dinheiro público concedido em empréstimo para custeio e investimento agrícola. 


			Como ponto de partida analítico, restava a necessária distinção entre cooperativismos, sem incorrer em dualismos inúteis. Fiel à teoria de classe, Fábio pode percorrer os intrincados caminhos da acumulação capitalista, via renda fundiária ancorada na cooperação corporativa, sem ignorar como esse mesmo sistema comporta, contraditoriamente, a recriação de uma fração extensa do campesinato, mesmo porque no recorte geográfico da pesquisa eles são numericamente majoritários, ainda que politicamente invisíveis.


			Ciente de que a classe camponesa se define pela unidade na diversidade, tratou de perscrutar convergências de lógica na distinção de métodos, indo buscar suporte empírico no cooperativismo de base camponesa, cujo parâmetro é a identidade de sem terra com a disposição para a luta, de quem precisa negar essa condição para se afirmar como sujeito da reforma agrária. 


			Numa seara em que era imperioso vivificar a teoria, Fábio foi recolhendo dados, depoimentos e evidências de campo que, aos poucos, lhes permitiram identificar as brechas para a recriação do campesinato. Constatou, assim, como a utopia da autonomia se apresenta como desafio à inércia e como impulso à manutenção da terra de trabalho, em si estruturalmente distinta da terra de negócio. Tendo compreendido o cooperativismo como meio, em que tanto a posse quanto a propriedade privada da terra tem como fim a realização do trabalho próprio, conseguiu elucidar como no seio da cooperação também é possível que a terra seja objeto para exploração do trabalho alheio, sendo esse o critério das diferenças.


			Cinco anos foi o tempo necessário para a conclusão deste trabalho. Igual hiato de tempo foi suficiente para remover da pauta política os tímidos esforços para o desenvolvimento inclusivo do país, a começar pelo direito ao protagonismo dos sujeitos do campo e o sonho da reforma agrária. E não poderia ser diferente. Ninguém poderá compreender uma sociedade sem associar suas grades e janelas ao traçado da terra, tão somente porque ela é o substrato essencial à existência do que quer que seja. 


			Iníqua por herança e demolidora por referendo, a aliança para o atraso nos vem agora com aumento da concentração de terra, riqueza e poder, processo no qual os fortes saem fortalecidos e os fracos enfraquecidos, em meio à hipocrisia que promove o aniquilamento como se tarefa civilizatória fosse.


			A obra chega, pois, a um momento liminar, em que o imperativo da equidade, o fundamento do cooperativismo, foi corroído ao limite. Contudo, mesmo transposta tão perigosa fronteira, muitos insistem em se guiar mais pela esperança do que pelo medo, e para esses há razões para indicar sua leitura. 


			Estou convicta de que o livro poderá somar aos que concordam com a máxima de Paulo Freire de que num país como o Brasil, manter a esperança viva é em si um ato revolucionário. Poderá o leitor se nutrir do potencial mobilizador da utopia que, de certa maneira perpassa a obra, pois seu fio condutor são as possibilidades fecundas da cooperação, mal havido tempo de a sociedade brasileira experimentar mais uma vez os horrores da competição. 


			Sua versão mais crua é a que acabou de ser vitoriosa nas urnas, pois o livre acesso às armas e a destituição constitucional dos direitos ambientais, sociais e trabalhistas deram o tom da campanha eleitoral de 2018. Mas ainda que tenha triunfado a intolerância num país que parecia estar acima do ódio racial, da misoginia e da homofobia, é preciso ter a sapiência que só pode vir das lições do tempo: é o sonho de justiça que move a história. 


			Numa sociedade de classes, a aporofobia, expressão cunhada para classificar o ódio aos pobres, do qual todos os outros se nutrem, não tem como se sustentar ad aeternum. Quanto mais no Brasil, o nono país mais desigual do planeta. A histeria coletiva contra o partido cujo governo havia conseguido, via programas de Estado extremamente parcimoniosos em recursos, promover ganhos sociais antes não experimentados, pode ser explicada pela incapacidade de essa sociedade assimilar qualquer medida que represente incremento de autonomia que venha a ameaçar o bom e velho pacto da Casa Grande. 


			Embora ele esteja rachado, sem que nada além da violência o possa sustentar, convém atentar aos dizeres de Joaquim Nabuco de que não basta acabar com a escravidão, é preciso destruir sua obra. É com ciência engajada, como a que produziu este livro, que se poderá fazê-lo. Daí o convite para que você leitor busque também aqui uma fagulha que siga acesa na luta pelo devir, com a disposição em não renunciar às premissas fecundas em práticas que libertam. Só isso poderá nos acalentar enquanto não sobrevier nova aurora. Pois como conclamou Raul Seixas em 1975: 


			Beba! 


			Pois a água viva ainda está na fonte. 


			Você tem dois pés para cruzar a ponte. 


			Nada acabou!


			Tente!


			Levante sua mão sedenta e recomece a andar. 


			Não pense que a cabeça aguenta se você parar.


			Não! Não! Não!


			Eliane Tomiasi Paulino


			Nos dias em que ficou claro, em Brumadinho, que a vida vale menos que a Vale
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INTRODUÇÃO


			O cooperativismo moderno nasceu como uma alternativa à exploração no interior do modo capitalista de produção, mas que viria assumir perspectiva mais ampla, pois parte dos teóricos do século XIX entendia que a cooperação poderia se constituir em uma possibilidade de superação do próprio capitalismo. Entretanto seu desenvolvimento no interior da sociedade dividida em classes foi responsável por lhe impor os limites para tal aspiração. Apesar disso, para os trabalhadores, elas representaram uma estratégia de atenuação à exploração do capital, ao eliminar a dominação direta do capitalista os trabalhadores passaram a produzir em bases menos desiguais no que diz respeito à repartição dos resultados do trabalho. 


			Nesse sentido, a importância da cooperação nos países capitalistas não pode ser mensurada apenas pela crítica a um possível distanciamento entre a proposta original e o modelo real, isso não significa omitir-se de fazê-la, em absoluto. Antes, é o ponto de partida, mas que deve ir além e buscar elementos que possam evidenciar a sua contribuição para os trabalhadores, em especial para os camponeses, que no caso em questão são o escopo deste trabalho. 


			No caso brasileiro, em específico, não é possível deixar de assinalar que as cooperativas nasceram com poucas possibilidades de transformação estrutural da sociedade capitalista. Elas assumiram uma postura de aproximação do Estado, essa é uma evidência segura do distanciamento da proposta original, pois ao se desenvolverem atreladas às propostas estatais refutaram qualquer possibilidade de transformação social abrangente. 


			No Paraná as cooperativas que se fortaleceram durante o predomínio da cafeicultura, cujo papel inicial era eliminar os intermediários, seguiram o mesmo caminho de alinhamento às propostas estatais, desempenhando papel preponderante durante o processo de modernização da base técnica da agricultura, que se fez sentir mais fortemente após a década de 1970.


			Esse processo de transformação tinha como finalidade principal criar mercado consumidor para os produtos industriais, frente às propostas estatais de substituição das importações. A consequência mais imediata no Paraná foi a substituição dos cafezais por culturas temporárias, entre elas soja, milho e trigo, seguida da incorporação crescente de insumos industriais e maquinários no processo produtivo. 


			Nesse sentido as cooperativas contribuíram para a dispersão desse modelo tecnológico, devido à inserção que tinham junto aos agricultores. Longe de essas mudanças atingirem somente os agricultores, elas também fizeram por mudar as cooperativas, a modernização dos parques industriais foi expediente utilizado por elas para competir no mercado de commodities. 


			A gestão dessas cooperativas também mudou, aproximando-se das práticas desenvolvidas pelas empresas de capital privado, mas sem perder as bases fundamentais do cooperativismo, o que permite caracterizá-las como cooperativas empresarialistas, não no sentido de se apresentarem como uma empresa privada diferente, mas no sentido de continuarem sendo uma cooperativa mesmo com uma gestão empresarial. 


			Nessas organizações os camponeses são os sujeitos que majoritariamente compõem os quadros associativos, mas contraditoriamente não se sentem protagonistas em seu interior no que se refere à tomada de decisões, indicando que a cooperação não pode superar os limites estabelecidos no terreno da luta de classes, afinal os dados indicam que são os capitalistas do campo que direcionam a gestão da cooperativa. Isso não significa que o campesinato não as tenha como importantes mecanismos de luta na terra, antes representam para os camponeses um caminho seguro para comercialização da produção, obtenção de insumos e assistência técnica, estratégias que contribuem para o seu fortalecimento. 


			Ademais, a análise do cooperativismo agropecuário deve levar em consideração a diversidade de modelos cooperativos no campo, o modelo empresarialista não representa a totalidade dessas experiências; no Paraná, em especial na mesorregião Norte Central, os camponeses que se territorializaram a partir da luta pela terra empreenderam um modelo de cooperativismo distinto, trata-se do cooperativismo camponês. 


			Para eles a cooperação deriva da superação da luta pela terra e da necessidade de se viabilizarem social e economicamente. Nesse caso, a luta pela terra levou à superação do bloqueio da propriedade privada capitalista da terra, que historicamente se constituiu em desfavor dos trabalhadores; por meio da luta adentraram à terra de trabalho e por meio da cooperação lutam cotidianamente para permanecer nela. 


			Essas duas modalidades de cooperativas indicam projetos de classes opostos: o cooperativismo empresarialista inserido no mercado capitalista priorizou o compromisso com a renda capitalista da terra, contraditoriamente os camponeses são a maioria numérica em seu interior e se beneficiam da cooperativa para reter parte da renda camponesa; por outro lado o cooperativismo camponês partiu da negação e da luta contra a lógica de exploração e expropriação do capital; para esses sujeitos o cooperativismo é uma estratégia de luta e resistência. 


			Nesse sentido, torna-se necessário analisar de maneira distinta o cooperativismo no campo, para isso esta pesquisa elegeu como recorte territorial a mesorregião Norte Central paranaense, basicamente pela grande atuação das cooperativas agropecuárias empresarialistas na região, sem desprezar a presença das cooperativas camponesas. 


			O recorte delineado leva em consideração a área de atuação das duas cooperativas escolhidas como referência para o trabalho, a Cooperativa Agroindustrial de Maringá (Cocamar) e a Cooperativa de Comercialização e Reforma Agrária União Camponesa (Copran), embora seja importante ressaltar que a atuação delas não se esgote na mesorregião Norte Central paranaense e também não dê conta dela integralmente, pois outras cooperativas atuam na região. 


			Na Figura 01 estão destacadas as sedes das cooperativas, a Cocamar está localizada no município de Maringá e a Copran no munícipio de Arapongas.
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			Figura 01 - Localização geográfica da Cocamar e da Copran


			Fonte: adaptado pelo autor; Ipardes (2004a, p. 07) 


			Essa delimitação territorial impôs a necessidade de trabalhar com a pesquisa por amostragem, afinal o universo pesquisado é demasiadamente extenso. Na mesorregião Norte Central paranaense, segundo dados do Censo agropecuário de 2006 (IBGE, 2006) há 45.728 estabelecimentos camponeses. Invocando o nosso recorte temático esse universo se limita um pouco, pois o critério de inclusão é a participação dos camponeses em cooperativas; segundo esse parâmetro há na região 13.562 unidades camponesas vinculadas às cooperativas (IBGE, 2006), número que ainda se mantém alto, eis as justificativas para utilização dessa metodologia de pesquisa.


			É oportuno referenciarmos que a sutileza da dinâmica socioespacial dessa fração do território exigiu atenção quando da realização dos trabalhos de campo. Os dados empíricos que subsidiaram as análises foram obtidos por meio de entrevistas com os assentados da Copran, com os camponeses vinculados à Cocamar, com membros da diretoria da Central de Cooperativas dos Assentados (CCA), membros da diretoria da Copran, com funcionários da Cocamar e com técnicos do Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater). Embora todos tenham dado expressa autorização para publicação de seus nomes e conteúdos de suas falas, optou-se por mantê-los no anonimato, pois há informações que de algum modo podem levar à exposição dos sujeitos, razão pela qual se utiliza números para identificar a origem das falas transcritas e preservar os entrevistados. 


			No geral qualquer referência mais específica que pudesse permitir a identificação do interlocutor foi suprimida, nos casos em que isso acontece a indicação da supressão por razões metodológicas foi inserida como justificativa. 


			Na elaboração das entrevistas optou-se pela metodologia de entrevistas não padronizadas, pois como destaca Andrade (2003) esse tipo de procedimento proporciona liberdade ao entrevistado, afinal as perguntas não são rígidas. Porém, para manter certa lógica que possibilitasse balizar todas as entrevistas realizadas, foi utilizado um roteiro pré-estabelecido com os principais pontos relativos ao assunto pesquisado, mas mantendo a liberdade do entrevistado e a possibilidade de sermos surpreendidos pela imprevisibilidade dos diálogos durante o procedimento. O que para Almeida (apud CAMACHO, 2011, p. 50) é um caminho possível ao se trabalhar com fontes orais diante da riqueza das narrativas, principalmente superando os questionários rígidos, que acabam não contemplando essa imprevisibilidade do concreto e suas significações de acordo com o narrador.


			Os trabalhos de campo referentes às cooperativas camponesas consistiram em diversas visitas realizadas no Assentamento Dorcelina Folador, em um primeiro momento para compreender a história de luta dos assentados e a formação da cooperativa. É importante destacar que o assentamento não é objeto central da pesquisa, contudo ele é par indissociável da cooperativa, pois foi a partir da luta pela terra dos camponeses lá assentados que se criaram as condições materiais para a implantação da Copran. 


			Posteriormente, como a área de atuação da cooperativa extrapola os limites do Assentamento Dorcelina Folador, foram realizadas entrevistas com os camponeses de mais dois assentamentos vinculados à cooperativa, o Assentamento Florestan Fernandes, localizado no município de Florestópolis, e o Assentamento Eli vive, localizado no município de Londrina. Nos três assentamentos visitados foram entrevistados 21 camponeses. 


			Nos trabalhos de campo realizados na área de atuação da Cocamar, referentes às cooperativas empresarialistas, foram visitados 49 estabelecimentos camponeses localizados nos municípios de Atalaia, Ângulo, Maringá, Doutor Camargo, Ivatuba, Floresta e Rolândia, nenhum deles com área superior a quatro módulos fiscais. 


			Concomitante aos trabalhos de campo se fez necessário o trabalho de gabinete, primeiro para ampliar o referencial teórico acerca do tema e, depois, para subsidiar a análise e interpretação dos dados obtidos em campo. Esses procedimentos teórico-metodológicos permitiram compreender as contribuições do cooperativismo para a recriação do campesinato na região.


			O trabalho está dividido em quatro capítulos. O primeiro tem por objetivo demonstrar o panorama geral do cooperativismo no Brasil, com destaque para a sua territorialização no estado do Paraná e na mesorregião Norte Central paranaense. Nessa parte do trabalho também se analisam as disputas territoriais entre cooperativas e empresas privadas, da mesma forma que se busca compreender as disputas entre cooperativas, nas quais o fechamento de uma pode representar a possibilidade de ampliação da área de atuação de outras.


			No segundo são destacadas as principais características do campesinato na mesorregião Norte Central paranaense, ou seja, busca tratar da fração dos camponeses vinculados em sua maioria ao sistema cooperativista empresarialista. Nesse sentido, recorrer aos dados oficiais foi expediente dos mais utilizados, buscando evidenciar a territorialidade dos camponeses da região, por extensão identificando a territorialidade dos camponeses vinculados às cooperativas empresarialistas, pois são eles que majoritariamente compõem os quadros associativos dessas organizações. 


			O terceiro capítulo apresenta como fio condutor a luta pela terra. Seu objetivo é tratar da fração dos camponeses vinculados ao sistema cooperativista camponês. Esse exercício se faz necessário porque uma parte dos camponeses vinculados às cooperativas da mesorregião Norte Central paranaense são assentados, não sendo possível identificar as contribuições do cooperativismo sem considerá-los. Esses camponeses acessaram a terra rompendo o bloqueio da propriedade privada capitalista, por meio da luta resistiram à expropriação e a exploração imposta aos trabalhadores no modo capitalista de produção, por esse motivo o cooperativismo assume sentido particular frente à história de luta na qual estão inseridos.


			O quarto capítulo, último do livro, apresenta as contribuições dos modelos de cooperativismo empresarialista e camponês para a recriação do campesinato na região, contudo sem deixar de apontar os limites e as contradições. O ponto de partida é considerar as dinâmicas nas quais os camponeses estão inseridos, compelidos ao desafio de sobreviver na sociedade capitalista, na qual os agentes do capital atuam no sentido de drenar parte da renda da terra camponesa. É como estratégia de minimização da ação do capital que as cooperativas têm contribuído. 


			Nesse sentido, certamente que a esquiva do capital, seja ele o industrial ou o comercial, é uma das contribuições centrais dos modelos cooperativos analisados, pois significa reter os resultados do trabalho familiar que seguiria para mãos de outrem, evidentemente considerando as distinções entre ambos. 


			Ao contrário do que se possa imaginar isso não significa que as cooperativas contribuam apenas na circulação da produção, antes revela que a cooperação é decisiva em momentos-chave do processo produtivo, como na aquisição de insumos e assistência técnica, ou até mesmo na inserção dos camponeses nos debates políticos, como acontece nas cooperativas camponesas. 


			Por fim, não é possível deixar de mencionar que em ambos os modelos cooperativistas, o camponês e o empresarialista, o campesinato se recria como classe e como modo de vida. Independentemente da luta que empreendem, seja na terra ou pela terra, o cooperativismo não suprimiu em seu conjunto os elementos centrais da vida camponesa. É isso que ficou evidente nos trabalhos de campo, em cada fração do território sob controle desses sujeitos prevalece à prerrogativa da vida, manifestada no vínculo com a terra, nas relações familiares e de vizinhança, ou seja, a inserção nos circuitos mercantis mediados pelas cooperativas só fez potencializar sua recriação.
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			A GEOGRAFIA DO COOPERATIVISMO 


			O cooperativismo é tema recorrente nas mais diversas áreas do conhecimento científico, normalmente é introduzido a partir de sua importância como alternativa às relações capitalistas de produção. Da mesma maneira são invocados uma multiplicidade de cooperativismos que tentam encontrar sua identidade frente às generalidades e possibilidades que a proposta cooperativa permite. 


			Para Pires (2004, p. 51) há um constante processo de atualização das cooperativas; portanto é possível identificar vários tipos de organizações, distintas segundo suas formas de atuação. Dessa maneira, estão presentes nos mais diversos ramos produtivos, tanto urbano quanto rural, afinal a atividade cooperativa apresenta-se como expressão de alta capacidade organizativa, isso por si só já se constitui em ganho aos associados, ademais os insere no mercado sem a intermediação direta do capital comercial ou industrial. 


			Territorialmente falando, as cooperativas apresentam características semelhantes de funcionamento, todavia pela sua capacidade de adequação às diversas necessidades sociais, atuam no processo produtivo de maneira também diversa. No campo, passaram a atender os interesses da classe hegemônica, que por meio do Estado as utilizaram como estratégias para a transformação da base técnica na agricultura, privilegiando a agricultura de mercado, por extensão os capitalistas do campo, entretanto para os camponeses serviram de estratégia de fortalecimento e atenuação da sujeição da renda da terra ao capital.


			Portanto, no que pese suas similaridades, nos propomos a analisar as principais caraterísticas do cooperativismo no Paraná, principalmente no que se refere à sua diferenciação e ao seu papel na construção da geografia agrária da mesorregião Norte Central do estado. Nessa análise a escala geográfica será tratada como recurso metodológico primordial, pois as constantes transições possibilitam conexões importantes para exemplificar os processos em curso, seja na escala local ou nacional. 


			1.1. Cooperativas e capitalismo: a formação das cooperativas brasileiras


			1.1.1. O cooperativismo no capitalismo: da gênese à crítica


			Antes de nos debruçarmos sobre a constituição do cooperativismo brasileiro, torna-se importante discutir em que contexto as primeiras propostas cooperativistas surgiram, pois sua formação histórica está marcada por questões político-ideológicas que as fizeram assumir relevância nos países capitalistas como alternativa aos trabalhadores, representando uma nova possibilidade para enfrentar os desafios de uma sociedade fundamentada na divisão de classes.


			Nesse sentido, a gênese do modelo cooperativista moderno pode ser atribuída à experiência de um grupo de 28 trabalhadores tecelões que tinham como propósito encontrar meios para melhorarem suas precárias condições econômicas: em 1844 organizaram em Rochdale, Inglaterra, o que viria a ser uma das experiências mais significativas de cooperativismo, como destaca Pinho (1966). 


			A despeito da envergadura que essa proposta de cooperativismo assumiu, cabe ressaltar a existência de mobilizações anteriores em busca do mesmo fim ainda no modo de produção escravista e comunal, respectivamente. Segundo Rech (2000), organizações semelhantes às cooperativas surgiram muito antes do século XIX, como os Grêmios no antigo Egito, que reuniam trabalhadores escravos, e os Colégios romanos, que eram compostos por serralheiros e carpinteiros. Na América os Incas e os Astecas também empreenderam estratégias semelhantes, os primeiros com os Ayllus, unidade comum baseada em laços de sangue e trabalho comunitário, os segundos com os Calpulli, voltados para atividades agrícolas coletivas. 


			No caso de Rochdale, os trabalhadores tinham como pano de fundo o enfrentamento aos desdobramentos da Revolução Industrial, caracterizada pelo desenvolvimento da indústria e pela consolidação da classe operária, não raro submetida a extensas jornadas de trabalho, exploração do trabalho infantil e baixos salários; como mecanismo de atenuação dessas relações formaram uma cooperativa de consumo, basicamente um armazém, com a finalidade de fornecer aos associados gêneros alimentícios dos quais necessitavam.


			As condições impostas ao proletariado nessa fase de desenvolvimento da indústria capitalista levaram ao amadurecimento de ideias de cooperação na perspectiva de criar condições de sobrevivência mais justas e igualitárias. É importante ressaltar que, mais do que isso, para uma parte dos socialistas do século XIX o cooperativismo se apresentava, em última instância, como uma alternativa para a superação do modo capitalista de produção. 


			Como destaca Fleury (1983), o cooperativismo era entendido por seus idealizadores para além de uma alternativa às instituições capitalistas, defendiam que essa organização cooperativa consistia em uma etapa intermediária na direção da transformação total da sociedade. Entre os teóricos que defendiam essa tese, Robert Owen teve grande destaque.


			Pinho (1966) assevera que Owen propunha a eliminação do lucro e da concorrência, causa de todos os males e injustiças sociais. Na essência buscava-se superar as relações desiguais que o modo de produção capitalista impunha à sociedade naquele momento histórico: o cooperativismo era idealizado como uma alternativa, entretanto era proposto na perspectiva de uma transformação pacífica da sociedade, inclusive sem alterar os direitos de propriedade até então constituídos. Tal objetivo seria alcançado mediante a cooperação mútua em todos os níveis econômicos. Segundo Schneider (1971, p. 11):


			O cooperativismo surgiu [...] como uma proposta de superação “pacífica” do sistema capitalista e suas mazelas, evidenciadas de forma tão drástica com o desencadear da Revolução Industrial. [...] A cooperação mútua, tomando o lugar da competição e da ganância pelo lucro e integrando as instâncias da produção, distribuição e consumo de mercadorias, constituiria a base da nova sociedade, mais justa e mais humana, pois não comportaria nem exploradores, nem explorados.


			Entretanto, essa proposta ao passo que pretendeu alcançar uma atenuação das relações de exploração do trabalho pelo capital, propondo como alternativa ao individualismo o cooperativismo e à empresa capitalista a cooperativa, desconsiderou a luta de classes. Em última instância, ela atenuou as consequências imediatas provenientes da relação capital-trabalho, mas não superou os interesses inconciliáveis entre as classes sociais. Afinal, como destaca Paulino (2006, p. 165):


			É indubitável que tal perspectiva, ao preconizar uma transformação social pacífica, desconsiderou a dinâmica de uma sociedade de classes. Aí está o equívoco, por não ser plausível apostar que a classe detentora da posição hegemônica faça voluntariamente concessões que impliquem a perda dessa condição.


			Dito de outra maneira, não há como conceber uma mudança social pacífica na qual a classe hegemônica aceite deixar essa condição em prol de outra classe, pois isso poderia inclusive levar ao seu desaparecimento. Antes utilizarão de todos os meios, e os privilégios políticos é o mais expressivo, para defenderem seu protagonismo econômico. Todavia não há como negar que as experiências cooperativistas desenvolvidas nesse momento se constituíram em uma alternativa relevante de enfrentamento à ordem hegemônica capitalista, seu valor foi inclusive reconhecido por Marx (2010), por se constituir em uma experiência de produção sem a intermediação direta do capitalista.


			Pela ação, ao invés de pôr palavras, demonstraram que a produção em larga escala, e de acordo com os preceitos da ciência moderna, pode ser realizada sem a existência de uma classe de patrões que utilizam o trabalho da classe dos assalariados; que, para produzir os meios de trabalho não precisam ser monopolizados, servindo como um meio de dominação e de exploração contra o próprio operário; e que, assim como o trabalho escravo, assim como o trabalho servil, o trabalho assalariado é apenas uma forma transitória e inferior, destinada a desaparecer diante do trabalho associado que cumpre a sua tarefa, com gosto, entusiasmo e alegria (MARX, 2010, p. 103).


			Entretanto para Marx (2010) há uma parcialidade na atividade cooperativista, a qual não diminui a relevância da experiência, mas lhe coloca um limite. Trata-se do trabalho cooperativo organizado na esfera da ação de parcelas isoladas do proletariado; para ele, nesses moldes o cooperativismo não levaria à transformação total da sociedade. 


			[…] por melhor que seja em princípio, e por mais útil que seja na prática, o trabalho cooperativo, se mantido dentro do estreito círculo dos esforços casuais de operários isolados, jamais conseguirá deter o desenvolvimento em progressão geométrica do monopólio, libertar as massas, ou sequer aliviar de maneira perceptível o peso de sua miséria (MARX, 2010, p. 103). 


			A crítica refere-se ao papel das cooperativas na sociedade capitalista, pois da forma que estão estruturadas assumem o sentido de apenas aliviar a exploração dos trabalhadores, criando alternativas aos empreendimentos capitalistas, entretanto restringindo-se às iniciativas isoladas não superarão o modo capitalista de produção. 


			Tal objetivo poderia ser alcançado se o trabalho cooperativo atingisse dimensões nacionais, evidentemente que esta aspiração somente faz sentido devido ao propósito posterior: o de libertação das massas de trabalhadores de todo o mundo. Portanto, a organização nacional é o ponto de partida, como afirma Marx (2012, p. 36): “é evidente que, para poder lutar em geral, a classe trabalhadora tem de se organizar internamente como classe, e a esfera nacional é o terreno imediato de sua luta”. 


			Em virtude do potencial da proposta, o debate sobre o cooperativismo também foi travado por Kautsky (1986). Em sua discussão sobre A Questão Agrária buscou avaliar se as vantagens do grande estabelecimento cooperativo se estenderiam aos pequenos estabelecimentos agrícolas. Em última análise afirmou que as cooperativas apresentam grandes vantagens à agricultura, não sem ponderar que seriam incapazes de diminuir a extensão das vantagens que o grande estabelecimento agropecuário leva sobre o pequeno, podendo inclusive aumentá-las. 


			Ainda assim, em alguns setores, elas podem se apresentar como importantes mecanismos de promoção da agricultura do pequeno estabelecimento. Nesse sentido, para Kautsky (1986), as cooperativas são organizações vantajosas para o pequeno estabelecimento, pois podem proporcionar acesso ao crédito com juros baixos, algo que sozinhos os camponeses não conseguiriam obter em condições favoráveis. Entretanto, se por um lado elas são importantes mecanismos de acesso ao crédito, por outro esses recursos acessados podem condicionar a atividade aos ditames do capitalismo, pois potencializariam a capacidade de exploração da terra. Como afirma Kautsky (1986, p. 110):


			sem dúvida alguma as cooperativas de crédito são de maior importância para o camponês, como meio de progredir economicamente. São meios de progresso econômico que não levam ao socialismo (como muitos pensam), mas ao progresso do capitalismo.


			Já as cooperativas de comercialização da produção, como assevera o autor, representariam uma barreira para o campesinato, pois a diversidade e desigualdade dos produtos provenientes de muitos pequenos produtores impossibilitaria comercializá-los dentro de padrões definidos. Contudo, para o grande estabelecimento esse não seria um problema, pois a cooperativa é constituída por um número menor de cooperados, diminuindo a diversidade dos produtos. 


			Para Kautsky (1986), nos dois casos, as cooperativas servem para tentar proporcionar aos pequenos estabelecimentos acesso às vantagens creditícias e de comercialização que os grandes já possuem, mas não avançam para a produção coletiva em grande escala, portanto a cooperativa aparece como alternativa para a manutenção da pequena produção individual e não de superação desta, prerrogativa que ele acreditava ser indispensável para a sobrevivência econômica dos estabelecimentos rurais. Desse modo, o caminho indicado para atingir tal objetivo é a produção coletiva, em bases comuns, que ultrapassa os limites da propriedade individual.


			Entretanto, a reunião das terras individuais formando um grande estabelecimento coletivo é visto pelo teórico com ressalvas, afinal destaca: “diz-se do camponês que ele é um fanático da propriedade” (KAUTSKY, 1986, p. 117). Ainda que falar em fanatismo pela propriedade seja de uma simplificação desconhecedora da lógica camponesa, é certo que a formação de cooperativas de produção, as quais pressupõem a eliminação da propriedade particular, são vistas pelos camponeses com desconfiança: seria mais fácil introduzir a cooperação entre aqueles que já não possuem nada a perder, como conclui o autor. 


			Em última análise, isso não significa que todos deveriam experimentar a expropriação completa dos meios de produção, nesse caso a terra é o principal deles, mas, pelo contrário, cabe ao proletariado já constituído, vitorioso na luta contra o modo de produção capitalista, recorrer à produção cooperativa. Ademais, estabelecer condições para que a produção agrícola individual passe para grande produção cooperativa.


			Uma vez que essas cooperativas (já não mais proletárias, mas socialistas) comecem a funcionar a contento e tiver desaparecido o risco que hoje afeta qualquer empreendimento agrícola o camponês não ver-se-á mais ameaçado em desistir de sua terra em função da proletarização (KAUTSKY, 1986, p. 118).


			Portanto em sua crítica o cooperativismo não seria capaz de superar o modo capitalista de produção, mas poderia ser utilizado após essa superação, como empreendimento dos trabalhadores e camponeses. 


			Sem dúvida, no que pese suas próprias convicções de futuro, Kautsky (1986) não deixou de reconhecer a importância do cooperativismo, como afirma: “nem todas as experiências foram bem-sucedidas; as que o foram, […] provaram inegavelmente uma coisa: a produção coletiva é possível, como também é possível substituir o capitalista individual por instituições de ordem social” (p. 114). Entretanto, por acreditar que os pequenos estabelecimentos camponeses tenderiam ao desaparecimento, prevalecendo no campo os grandes estabelecimentos agrícolas com maiores capacidades técnicas, Kautsky (1986) afirma que o cooperativismo tende a convergir com os interesses dos grandes latifundiários, sendo para os camponeses, exceto os organizados em grandes cooperativas de produção coletiva, um mecanismo de manutenção de sua condição de pequeno camponês, o que para ele parece ser um caminho infrutífero e de miséria. 


			Todavia devemos considerar que antes de indicar um limite aos camponeses, o cooperativismo deve ser entendido justamente como uma possibilidade de manutenção e recriação do campesinato no capitalismo, portanto a cooperação não apresenta a finalidade última de superação da condição camponesa, mas uma estratégia para sua perpetuação.


			Vale destacar que, para além desses debates, outros autores marxistas empreenderam análises sobre o cooperativismo, evidentemente pensando na perspectiva de superação do modo capitalista de produção, esta foi a crítica também desenvolvida por Luxemburgo (2015). Para a autora, atingir tal objetivo a partir da generalização do cooperativismo de produção não era possível, pois as considerava um empreendimento híbrido dentro da economia capitalista, ou seja, é uma pequena produção socializada dentro de uma lógica de troca capitalista, na qual a troca domina a produção, como destaca: “na economia capitalista, a troca domina a produção, fazendo da exploração impiedosa, isto é, da completa dominação do processo de produção pelos interesses do capital, em face da concorrência, uma condição de existência da empresa” (LUXEMBURGO, 2015, p. 86). Para a autora isso se manifesta quando a empresa intensifica o trabalho, amplia a jornada de trabalho, ou dispensa trabalhadores, diante das necessidades de mercado, ou seja, a empresa capitalista utiliza de todos os métodos para se viabilizar frente à concorrência com outras empresas.


			Portanto para as cooperativas de produção se sustentarem no terreno da concorrência, os cooperados são levados a aplicar sobre si mesmos os mecanismos utilizados pelas empresas capitalistas, como ampliar-reduzir a jornada de trabalho ou empregar-dispensar força de trabalho, segundo as necessidades de mercado. Essa contradição – a de se governar como capitalistas – levaria à dissolução da cooperativa, tornando-se uma empresa capitalista ou se desarticulando pela negação dos operários cooperados em se submeter a essa lógica, da qual tentam se libertar. Esse seria o primeiro limite para a generalização da produção cooperativa.


			Para a autora o único caminho é tentar superar a contradição entre a produção e a troca, condição essencial para que as cooperativas se sustentem na economia capitalista. Para isso seria necessário estabelecer um círculo constante de consumidores, alcançado pela articulação entre cooperativas de produção e cooperativas de consumo. Nesse ínterim, como destaca a autora, reside mais um limite imposto ao cooperativismo, pois as cooperativas de produção ficariam subordinadas às de consumo, como as cooperativas de consumo limitam-se a um mercado local, normalmente de gêneros alimentícios, destinados ao consumo imediato da população, as cooperativas de produção estariam excluídas de outros ramos importantes da economia capitalista, como a indústria mineira, têxtil, petrolífera e metalúrgica, portanto, limitando a generalização da cooperação na perspectiva de uma reforma social abrangente.


			Eis porque, sem ter em conta seu caráter híbrido [pequena produção socializada dentro de um sistema de troca capitalista], as cooperativas de produção não podem ser consideradas uma reforma social geral, pela simples razão de pressupor a sua realização geral, antes de tudo, a supressão do mercado mundial e a dissolução da economia mundial atual em pequenos grupos locais de produção e de troca, constituindo no fundo, por conseguinte, um retrocesso da economia do grande capitalismo à economia mercantil da Idade Média (LUXEMBURGO, 20015, p. 87).


			Para Luxemburgo (2015) mesmo que as cooperativas de produção possam se realizar, elas se resumem a anexos das cooperativas de consumo, sendo que estas seriam as bases principais da reforma socialista planejada. Nessa esfera o enfrentamento se dá contra o capital comercial, quando na verdade a base da economia capitalista é o capital de produção, sendo que é nesse âmbito que se constitui a verdadeira luta contra o modo de produção capitalista. Nesses termos, o cooperativismo atinge apenas o pequeno e médio capital comercial, evidenciando-se incapaz de transformar a sociedade capitalista. 


			Em última instância, as críticas marxistas endereçadas ao movimento cooperativista não impediram que as ideias de cooperação fossem colocadas em prática nos países capitalistas, embora elas não tenham levado a superação do modo capitalista de produção nesses países; constituíram-se em uma possibilidade de enfrentamento à ordem hegemônica, possibilitando melhores condições de vida e trabalho aos associados. 


			O movimento do tempo demonstrou que as aspirações cooperativas de superação pacífica do modo de produção capitalista apresentavam limites, como demonstraram uma parte dos marxistas, ademais inseridas nos países capitalistas as cooperativas acabaram por assumindo conteúdos diferentes, mesmo tendo surgido com a perspectiva de superar as condições precárias de trabalho, como destaca Schneider (1971).


			Ademais, como assevera Fabrini (2003), nos países capitalistas as cooperativas foram tomadas como instrumento de correção das falhas do sistema e não de superação do modelo de acumulação vigente, se caracterizando “mais como um canal alternativo de comercialização de produtos, tendo como principal objetivo libertar-se da ação dos intermediários e comerciantes capitalistas” (p. 80).


			Schneider (1971) também argumenta nessa direção, mostrando que a despeito do objetivo mais geral do cooperativismo, sua evolução está diretamente condicionada pela dinâmica do modelo de acumulação de capital predominante, ou seja, a sua expansão nos países capitalistas foi incorporada à própria dinâmica de expansão do capital.


			A absorção de ideias cooperativistas pelos agentes do capital inviabilizou a transformação total da sociedade, sendo que em muitos casos, as cooperativas se alinharam às práticas não muito destoantes daquelas das empresas, segundo as quais os interesses dos trabalhadores são colocados em segundo plano, em nome da inserção competitiva no mercado, como bem destacou Rech (2000). 


			Porém, ao não se apresentar como instrumento da propriedade privada individual, esse modelo de organização apresenta condições diferenciadas de proporcionar ocupação e qualidade de vida, sobretudo no que se refere à autonomia, permitindo que os cooperados se libertem das relações de contrato e emprego subordinado. Entretanto, paradoxalmente empregam trabalhadores assalariados, ou seja, contraditoriamente reproduzem as relações das quais lutaram para se libertar.


			1.1.2. O Estado e a formação das cooperativas brasileiras


			A exemplo do cooperativismo clássico, o cooperativismo brasileiro nasceu com pouca possibilidade de promover profundas transformações sociais, tendo sido gestado a partir da perspectiva da correção de alguns dos problemas próprios da ordem capitalista. 


			As primeiras cooperativas brasileiras surgiram ainda no final do século XIX, Pinho (1966) destaca que elas se deram a partir de ideias e práticas empreendidas por um pequeno de grupo de intelectuais. Entre as cooperativas que nasceram nesse período vale destacar as seguintes: a Associação Cooperativa dos Empregados da Companhia Telefônica, criada em Limeira, São Paulo, em 1891; a Cooperativa Militar de Consumo, no Rio de Janeiro, fundada em 1894; a Cooperativa de Consumo de Camaragibe, em Pernambuco, criada em 1895; e a Cooperativa dos Empregados da Companhia Paulista, criada em Campinas, São Paulo, em 1897 (PINHO, 1966, p. 76). 


			No campo a cooperação agrícola iniciou em 1915 com a constituição da célula do que viria a ser a Cooperativa Agrícola de Cotia (CAC), extinta em 1994. Essa experiência se originou da mobilização de uma parcela de olericultores de Moinho Velho, município de Cotia, São Paulo, tendo como objetivo lutar contra a ação dos intermediários, como destacou Paulino (2006, p. 166). A CAC foi fundada oficialmente em 1927 por imigrantes japoneses, sendo que em 10 anos tornou-se a maior cooperativa do país, como afirmou Loureiro (1981).


			No que se referem às experiências originárias, essas ocorreram mais como iniciativas restritas a determinados grupos sociais, promovidas com o intuito de buscar soluções coletivas para superar limites individuais, do que como propostas de organização territorial em escala capaz de indicar possibilidades de superação do modo capitalista de produção. Pois, como assevera Paulino (2006), na primeira metade do século XX, afora algumas exceções, as cooperativas se constituíram em organizações com baixa capacidade de influência territorial, pois basicamente se formaram a partir de unidades isoladas, muitas vezes restritas aos municípios de origem. Seu papel se constituía em viabilizar a inserção da produção no mercado, essencialmente eliminando o intermediário, assim como buscar melhorias de transporte, infraestrutura de armazenamento e volume que pudesse assegurar uma comercialização mais remuneradora para a produção.


			A partir da década de 1930, tendo como base o cooperativismo que já vinha sendo praticado, o Estado passa a atuar na perspectiva de incentivar a proposta, criando mecanismos regulatórios, fiscalizando suas atividades e concedendo aportes financeiros para o setor. O primeiro passo foi dado com a regulamentação da atividade, Pinho (1966) destaca que isso fez acabar com as confusões interpretativas, até então promovidas pelos vagos artigos sobre o cooperativismo incorporado em decretos que tratavam de outros temas. 


			Portanto, parece oportuno, como proposta analítica, tratar da legislação brasileira para o cooperativismo, pois assim se espera identificar mais claramente o papel do Estado na constituição do modelo cooperativo nacional e as expectativas a ele atreladas. Caminho importante a se percorrer, pois como destaca Marés (2003), embora as leis não promovam mudanças na sociedade, elas as refletem.


			A primeira previsão legal que possibilitava a organização cooperativa apareceu ainda no final do século XIX, na Constituição Federal de 1891, que em seu artigo 71 reconhece a liberdade de todas as pessoas em se reunirem em associações. Previsão que certamente possibilitou a formação e o reconhecimento das primeiras formas cooperativistas citadas acima. Em 1907 o Estado, por meio do Decreto Federal n.º 1.637, regulamenta mais precisamente os caminhos legais para formação das cooperativas, embora esse decreto não tratasse exclusivamente do cooperativismo, passou a ser o instrumento jurídico regulatório para a criação das cooperativas, contudo seu papel ficou restrito apenas a organizar os caminhos considerados legais para a constituição dessas organizações.


			O primeiro instrumento regulatório específico sobre o cooperativismo no Brasil foi o Decreto n.º 22.239 de 1932, do governo Vargas, que reconhecia as sociedades cooperativas como organizações de ordem econômica. 


			Art. 1º Dá-se o contrato de sociedade cooperativa quando sete ou mais pessoas naturais, mutuamente se obrigam a combinar seus esforços, sem capital fixo predeterminado, para lograr fins comuns de ordem econômica, dêsde que observem, em sua formação, as prescrições do presente decreto (BRASIL, 1932, grifo meu).


			O decreto previa incentivos às cooperativas, sobretudo, porque o Estado tinha como objetivo enfrentar, por meio da diversificação agrícola, os problemas provocados pelas constantes crises em decorrência da instabilidade dos preços agrícolas no comércio internacional, particularmente do café (RECH, 2000).


			Outro objetivo subjacente ao decreto era o de tornar o cooperativismo um instrumento para aumentar a produção agrícola, com a finalidade de abastecer as áreas urbanas em crescimento, como destacou Loureiro (1981). 


			O sentido histórico da utilização da cooperativa pelo Estado pode ser identificado a partir da percepção da necessidade de promover a expansão da produção agrícola, especialmente de alimentos destinados ao abastecimento das populações urbanas em acelerado processo de crescimento desde a década de 30 (LOUREIRO, 1981, p. 136).


			A expansão na produção de alimentos deve ser entendida na relação direta entre capital e trabalho, pois o aumento da oferta de alimentos destinados ao operariado, antes de indicar preocupações sociais ou alimentares, indica uma das caraterísticas básicas da sociedade capitalista: o salário refere-se ao estritamente necessário à reprodução social dos trabalhados e o aumento dos salários significa menor taxa de mais-valia apropriada pelo capitalista. Isso significa dizer que o aumento da demanda urbana por alimentos faz os preços agrícolas subirem, consequentemente indicando um aumento dos custos para a reprodução social dos trabalhadores, pois estes precisam de alimentos, que por ora estão mais caros, para se reproduzirem enquanto força de trabalho.


			No espaço urbano, esse é o contexto histórico-social que as primeiras cooperativas são criadas, ou seja, nascem como tentativas dos próprios trabalhadores para minimizar os efeitos dos baixos salários pagos pela indústria, com esse objetivo são criadas diversas cooperativas de consumo para obter produtos de primeira necessidade, como afirmou Fleury (1983). Depois, passa a ser uma necessidade também do Estado, pois utiliza o cooperativismo para resolver os problemas de abastecimento que tencionavam as relações de trabalho nas cidades, pois os trabalhadores lutavam por elevação dos salários. 


			Neste contexto, qualquer elenco de medidas objetivando solucionar a crise por que passava o país teria seus limites fixados por esse jogo de forças, entre a classe trabalhadora e as várias facções de classe dominante, o qual era preciso preservar. Em termos de reformas no campo, era preciso encontrar uma solução de compromisso que atendesse as necessidades urbanas e industriais, sem ferir os interesses dos cafeicultores. Assim, o cooperativismo, […] é assumido pelo Estado como solução ideal para os problemas da época: “a revolução branca no campo” (FLEURY, 1983, p. 46).


			A intervenção estatal na organização do cooperativismo assume um caminho que apresentará influências até os dias atuais. Pois, se por um lado pretendia-se estimular a sua expansão, mesmo que ainda tímida devido a pouca tradição nesse tipo de empreendimento, por outro aliava-se ao intento de fazê-lo sem contrariar os interesses da burguesia. Segundo Fabrini (2003, p. 83), “era um estímulo seletivo e uma intervenção, principalmente através da regulamentação, de caráter reformista sem tocar nos interesses das oligarquias”.


			Para Fleury (1983) esse caráter reformista, embasado ainda pelos princípios doutrinários do cooperativismo, ajudava a justificar as intervenções do Estado na economia, pois essas seriam feitas em nome dos menos favorecidos, porém, não tocava em problemas estruturais da sociedade, sobretudo no que se refere ao campo.


			Entretanto esse “caráter reformista” do movimento se esgota, pelo menos a nível do setor agrícola, nas pretensões modernizantes de integração de produtores ao mercado, não tocando por exemplo no problema da propriedade da terra, dos trabalhadores rurais, questões que entrariam em conflito com os interesses das classes dominantes agrárias (FLEURY, 1983, p. 47).


			É importante destacar que esses princípios doutrinários do cooperativismo citados pela autora, que serviram para justificar as intervenções, remontam ao nascimento do cooperativismo moderno e são princípios fundadores do movimento cooperativista. Embora tenham sofrido algumas alterações desde suas origens em Rochdale, ainda são basilares para o cooperativismo. Em 1995, no Congresso da Aliança Cooperativa Internacional (ACI), realizado em Manchester na Inglaterra, foram mais uma vez discutidos, sendo definidos sete princípios, como destaca Rech (2000), a saber:


			

					Livre acesso e adesão voluntária: são organizações abertas a todas às pessoas, que sem nenhum tipo de discriminação por raça, cor, sexo, posição política ou religiosa, podem utilizar seus serviços desde que estejam dispostas a aceitar as responsabilidades inerentes à condição de associado; 



					Controle, organização e gestão democrática: são organizações nas quais o controle é exercido pelos seus membros, todos participam ativamente das políticas da cooperativa e da tomada de decisões. As pessoas eleitas para representarem a organização, sem discriminação de gênero, respondem por suas responsabilidades frente aos demais associados. O direito de voto deve seguir o princípio democrático de um voto por pessoa;



					Participação econômica de seus associados: os associados contribuem de maneira equitativa para formação do capital da cooperativa, sendo, pelo menos, parte deste capital é propriedade comum da organização organização, controlado e gerido democraticamente. Como condição de fazer parte da cooperativa, normalmente os associados recebem uma remuneração limitada sobre o capital integralizado, e somente nos casos em que há possibilidade para tanto. Para garantir a solidez, os associados devem destinar parte das sobras para algumas finalidades, entre elas destacam-se as seguintes: criação de reservas, sendo parte delas indivisível; benefícios aos membros na proporção de suas transações com a cooperativa; e apoio a atividades específicas decididas em assembleias;



					Autonomia e independência: são organizações autônomas, de ajuda mútua, de controle e gestão exercida por seus associados. Sendo assim, caso entrem em acordos com outras organizações, estatais ou privadas, ou necessitem recorrer a capital de fontes externas, devem sempre buscar maneiras para manter o controle democrático por parte dos sócios, assegurando a autonomia própria;



					Educação, capacitação e informação: as cooperativas devem promover a educação e a capacitação dos seus associados, dirigentes eleitos, gerentes e empregados, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento da organização. Como parte dessa estratégia, devem informar ao público em geral, particularmente os jovens e os membros de instituições formadoras de opinião, sobre a natureza e os benefícios do cooperativismo, na intenção de desmistificar o tema e angariar mais adeptos ao sistema;



					Cooperação entre as cooperativas: as cooperativas servem aos seus associados e fortalecem o movimento cooperativista de maneira mais eficaz trabalhando de maneira conjunta, principalmente se organizando e aderindo às estruturas locais (centrais), regionais (federações), nacionais (confederações) e internacionais;



					Compromisso com a comunidade: por meio de políticas definidas em assembleias as cooperativas trabalham no sentido de promover um desenvolvimento sustentável da sua comunidade. 



			


			É importante destacar que, para além desses princípios, a ACI caracteriza as organizações cooperativas como uma associação autônoma de pessoas, unidas voluntariamente, para atender às suas aspirações econômicas, sociais e culturais comuns, por meio de uma empresa coletiva e democraticamente controlada (RECH, 2000). 


			Em síntese, enquanto que em uma empresa comercial a prioridade é o capital, importando a reprodução ampliada desse capital, na cooperativa a centralidade deve estar no sujeito, nas necessidades e aspirações das pessoas envolvidas, de modo que o quadro social se sobrepõe ao princípio da apropriação privada dos meios de produção e seus frutos.


			Desse modo, o uso do cooperativismo pelo Estado se apropriava desse conteúdo ideológico, embora os objetivos pretendidos fossem a ele distintos. O cooperativismo, transformado em instrumento do Estado, sepulta qualquer possibilidade de transformação social mais abrangente, pois como destaca Fabrini (2003), no que pese o discurso igualitarista, as cooperativas se prestaram à manutenção da estrutura social no campo, destacando-se na comercialização da produção, acesso ao crédito e transformação de produtos, porém, sem necessariamente reorganizar a produção.


			Nas décadas seguintes, principalmente após 1960, a atuação do Estado frente ao cooperativismo passa por significativas alterações. Afinal, trata-se de um novo momento histórico-político do país, sobretudo a partir de 1964, no qual as liberdades sociais foram restringidas. 


			 O governo militar, por meio de instrumentos regulatórios, impôs uma gama de restrições dificultando a constituição e o funcionamento das cooperativas. O Decreto-Lei n.º 59 de 1966 expressa essa restrição, principalmente por proibir as transações com terceiros e submeter claramente as cooperativas aos interesses do Estado, como pode ser observado na letra do próprio Decreto: “Art. 2o [...] § 1º O Govêrno Federal orientará a política nacional de cooperativismo, coordenando as iniciativas que se propuserem a dinamizá-la, para adaptá-las às reais necessidades da economia nacional e seu processo de desenvolvimento” (BRASIL, 1966) (BRASIL, 1966, s/p). 


			No que se refere ao acesso ao crédito, esse fica restrito “às reais necessidades da economia nacional” (BRASIL, 1966, s/p), com isso as cooperativas que não atendessem a esse objetivo não tinham acesso creditício garantido. Fleury (1983, p. 50) destaca que as medidas tomadas pelo governo militar no período de 1966 a 1971 estavam em consonância com a política governamental que “postulava a necessidade da livre concorrência entre as diversas empresas, sobrevivendo no mercado somente as mais aptas. Nesta época fecharam muitas cooperativas”. 


			As ações que o Estado havia adotado após a década de 1930 para fortalecer o cooperativismo, sendo as principais a isenção de impostos; a possibilidade de transações com terceiros; e o acesso ao crédito, condições que certamente influenciaram no salto quantitativo dessas organizações no país, passando de 15 em 1935 para 1.247 em 1960, como destaca Fleury (1983, p. 48), agora são restritas e submetidas ao controle estatal.


			Porém, ainda que sutilmente, a partir da Lei n.º 5.764 de 1971, ainda em vigor, as cooperativas puderam voltar a se beneficiar de condições especiais de funcionamento, tais como: possibilidade de transações com terceiros; isenção de impostos, entre eles Imposto de Renda e Imposto sobre Circulação de Mercadorias; e concessão de subsídios.


			Ao observar o texto da Lei n.º 5.764 identificamos que, entre os meios adotados para estimular o cooperativismo, os subsídios tiveram grande destaque, especialmente pelo fornecimento de crédito e redução de juros, quando não isenção. 


			Art. 109. Caberá ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., estimular e apoiar as cooperativas, mediante concessão de financiamentos necessários ao seu desenvolvimento. [...] § 3° O Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., manterá linhas de crédito específicas para as cooperativas, de acordo com o objeto e a natureza de suas atividades, a juros módicos e prazos adequados inclusive com sistema de garantias ajustado às peculiaridades das cooperativas a que se destinam (BRASIL, 1971, s/p).


			Tendo como sustentáculo o estabelecido na legislação, a política estatal de incentivos às cooperativas seguiu na direção de criar um cooperativismo de base empresarialista; Fabrini (2003) destaca ainda que os estímulos estatais foram direcionados para concentrar as cooperativas nas mãos dos grandes produtores rurais e industriais, contribuindo para consolidação de um modelo conservador de cooperativismo. 


			Não se pode deixar de fazer referência que essa política de incentivos teve grande importância para o crescimento quantitativo das cooperativas no país. Segundo Schneider (1971, p. 15) entre 1973 e 1975 houve um crescimento de 21% no número de produtores associados e entre 1974 e 1977 as exportações de produtos básicos tiveram um incremento de 44%, com isso em 1977 as cooperativas foram responsáveis por 5,1% do total das exportações brasileiras.


			Na essência a década de 1970 foi um divisor de águas para o cooperativismo, pois ele assumiu o papel de protagonista para a inserção de tecnologias no campo, servindo de instrumento para a modernização acelerada e para o acirramento das relações capitalistas, como destaca Fabrini (2003, p. 84):


			As cooperativas foram importantes para a transferência de tecnologia ao campo no contexto do desenvolvimento tecnológico e modernização conservadora e da ‘revolução verde’, ampliando o avanço das relações capitalistas no campo. Muitas cooperativas foram fundadas para estimular a modernização da agricultura com a introdução de produtos provenientes das indústrias, como máquinas, implementos e insumos em geral (sementes selecionadas, adubos químicos, etc.). 


			Para Fabrini (2003), isso expressa que o cooperativismo não foi capaz de romper com as relações de classes. Com isso sua expansão seguiu na direção dos anseios da burguesia em criar um cooperativismo empresarial, inserido na dinâmica capitalista para manter e reforçar a dominação e a subordinação dos trabalhadores ao capital. A partir de 1971 há um estímulo significativo à concentração das cooperativas nas mãos de grandes produtores rurais e industriais.


			Segundo Rech (2000), os militares deram à lei e às políticas uma característica meramente empresarial, contribuindo para aprofundar a decadência ideológica do cooperativismo, justamente por ter favorecido o controle das cooperativas pelos grandes produtores e industriais.


			Contudo, a legislação ainda mantinha certos pontos de controle e restrição bem definidos sobre o cooperativismo, um deles é a necessidade de autorização estatal para funcionamento, cabendo ao órgão competente avaliar a proposta, por meio de análise do ato constitutivo (lavrado em ata) e do estatuto, e em um prazo de 60 dias deferir, ou não, a formação da nova cooperativa. 
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